
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 732.989 - RS 
(2015/0153088-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
AGRAVADO : VALDIR SCHEID 
ADVOGADO : MARCELO BARDEN E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. ART. 103 DA LEI N. 8.213/91. DECADÊNCIA. 
NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA NÃO DISCUTIDA NO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. 

1. A Segunda Turma desta Corte, em decisão unânime, 
firmou entendimento no sentido de que "a decadência prevista no artigo 
103 da Lei 8.213/91 não alcança questões que não restaram 
resolvidas no ato administrativo que apreciou o pedido de concessão 
do benefício. Isso pelo simples fato de que, como o prazo decadencial 
limita a possibilidade de controle de legalidade do ato 
administrativo, não pode atingir aquilo que não foi objeto de 
apreciação pela Administração" (AgRg no REsp 1.407.710/PR, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA).

2. Não opera decadência, abarcada pelo art. 103 da Lei 
n. 8.213/91, em relação ao direito não apreciado no processo 
administrativo, sobre o qual incide apenas o prazo prescricional.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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 AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 732.989 - RS 
(2015/0153088-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
AGRAVADO : VALDIR SCHEID 
ADVOGADO : MARCELO BARDEN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS contra decisão monocrática que 
conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial do agravado nos termos 
da seguinte ementa (fl. 245, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. ART. 103 DA LEI N. 
8.213/91. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA NÃO 
DISCUTIDA NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO".

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi apresentado 
com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, o qual busca 
reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 184, 
e-STJ): 

"AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. QUESTÕES NÃO APRECIADAS 
ADMINISTRATIVAMENTE. IRRELEVÂNCIA.

Os pedidos revisionais que objetivam analisar questões 
anteriores à concessão do benefício e que não foram apreciadas 
administrativamente também estão sujeitos à incidência do prazo 
decadencial, de modo a evitar que o ato administrativo de concessão 
de um benefício previdenciário possa ficar indefinidamente sujeito à 
discussão".

No presente agravo interno, alega o agravante que, "embora inexistisse 
a previsão do prazo decadencial anteriormente a 28/6/1997, resta claro que a 
partir de 1º/8/1997 (primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da primeira 
prestação, conforme estabelecido no art. 103 da Lei n. 8.213/91, com a redação 
dada pela MP 1.523-9/1997, em 28 de junho de 1997, convertida na Lei n. 
9.528/1997) teve início a contagem do prazo decadencial de 10 anos quanto a 
todos os benefícios concedidos anteriormente a 28/6/1997, sem qualquer ofensa ao 
art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição" (fl. 253, e-STJ). 
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Ressalta que "a lei pode fixar prazo decadencial após o nascimento do 
direito, com efeito imediato sobre as situações em curso. Não deve, em princípio, 
haver incidência retroativa, o que se evita computando o prazo, para direitos já 
existentes, a partir da data de vigência da lei" (fl. 254, e-STJ). 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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 AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 732.989 - RS 
(2015/0153088-4)

  
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. ART. 103 DA LEI N. 8.213/91. DECADÊNCIA. 
NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA NÃO DISCUTIDA NO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. 

1. A Segunda Turma desta Corte, em decisão unânime, 
firmou entendimento no sentido de que "a decadência prevista no artigo 
103 da Lei 8.213/91 não alcança questões que não restaram 
resolvidas no ato administrativo que apreciou o pedido de concessão 
do benefício. Isso pelo simples fato de que, como o prazo decadencial 
limita a possibilidade de controle de legalidade do ato 
administrativo, não pode atingir aquilo que não foi objeto de 
apreciação pela Administração" (AgRg no REsp 1.407.710/PR, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA).

2. Não opera decadência, abarcada pelo art. 103 da Lei 
n. 8.213/91, em relação ao direito não apreciado no processo 
administrativo, sobre o qual incide apenas o prazo prescricional.

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, a Segunda Turma desta 
Corte, em decisão unânime, firmou entendimento no sentido de que "a decadência 
prevista no artigo 103 da Lei 8.213/91 não alcança questões que não restaram 
resolvidas no ato administrativo que apreciou o pedido de concessão do benefício. 
Isso pelo simples fato de que, como o prazo decadencial limita a possibilidade de 
controle de legalidade do ato administrativo, não pode atingir aquilo que não foi 
objeto de apreciação pela Administração" (AgRg no REsp 1.407.710/PR, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA). Eis a ementa do julgado:

"PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO 
DO ART. 103 DA LEI 8.213/91.
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 1. Hipótese em que se consignou que "a decadência prevista no 
artigo 103 da Lei 8.213/91 não alcança questões que não restaram 
resolvidas no ato administrativo que apreciou o pedido de concessão 
do benefício. Isso pelo simples fato de que, como o prazo decadencial 
limita a possibilidade de controle de legalidade do ato 
administrativo, não pode atingir aquilo que não foi objeto de 
apreciação pela Administração".

2. O posicionamento do STJ é o de que, quando não se tiver 
negado o próprio direito reclamado, não há falar em decadência. In 
casu, não houve indeferimento do reconhecimento do tempo de 
serviço exercido em condições especiais, uma vez que não chegou a 
haver discussão a respeito desse pleito.

3. Efetivamente, o prazo decadencial não poderia alcançar 
questões que não foram aventadas quando do deferimento do 
benefício e que não foram objeto de apreciação pela Administração. 
Por conseguinte, aplica-se apenas o prazo prescricional, e não o 
decadencial.

Precedentes do STJ.
4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.407.710/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 8/5/2014, DJe 22/5/2014.)

Portanto, não opera decadência, abarcada pelo art. 103 da Lei 8.213/91, 
em relação ao direito não apreciado no processo administrativo, sobre o qual incide 
apenas o prazo prescricional.

No mesmo sentido ainda, as seguintes decisões monocráticas: REsp 
1.459.324/PR, Rel. Min. OG FERNANDES; REsp 1.432.577/RS, Rel. Min. OG 
FERNANDES; AgRg no AREsp 549.306/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS.

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0153088-4 AREsp 732.989 / RS

Números Origem:  00002582220118210080  00163844520124049999  08011100001156  163844520124049999  
2582220118210080

PAUTA: 25/08/2015 JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALDIR SCHEID
ADVOGADO : MARCELO BARDEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
AGRAVADO : VALDIR SCHEID
ADVOGADO : MARCELO BARDEN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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